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			1. INTRODUÇÃO

			O trabalho que agora escrevo, sobretudo, considerando a natureza do programa em que foi produzido, necessita ter uma função social. Inserido em uma região que exclui de todas as formas possíveis populações nativas – Tenetehara-Guajajara e Canela –, pude perceber – já em 2004 – quando passei a frequentar essa área como professor em alguns programas de formação e, mais ainda, após o ano de 2011, como morador da cidade de Barra do Corda, quão extensos são os pontos de tensão que envolvem o relacionamento entre indígenas e não indígenas.

			Na oportunidade de ingressar no PPGHEN, contemplando em minha mente um projeto de pesquisa, sobreveio-me a ideia de trabalhar o histórico dessa relação no município. Apontando meu olhar nessa direção, não consegui perceber outra temática mais propícia à investigação do que o conflito, ao raiar o século XX, entre padres capuchinhos e indígenas da etnia Tenetehar-Guajajara, que culminou com um ataque à missão de São José da Providência (Alto Alegre), em 13 de março de 1901, popularmente denominado Massacre de Alto Alegre, mas que passo a denominar com outra terminologia, Conflito de Alto Alegre, como será visto adiante.

			Este evento, que também envolveu indígenas da etnia Canela e a população de Barra do Corda e, no centro-sul maranhense, consolidou-se na memória e imaginário do homem comum (construído pela imprensa da época, pela população não índia e, sobretudo, pela Igreja Católica) de forma grandemente desfavorável aos Tenetehara-Guajajara, que passaram à História como os responsáveis por grandes atrocidades – sem que isto fosse inserido em um contexto –, enquanto a Ordem Capuchinha tratou de capitalizar forte crescimento de sua atuação na região tendo por base o alegado sacrifício dos “mártires” da Missão de São José da Providência.

			O histórico do conflito está relacionado ao desejo e necessidade de conquista e adensamento do povoamento não indígena na região dos “Sertões Maranhenses” (o local em questão, mais especificamente, hoje denominado de “Centro Maranhense”) pelo Estado. Também estavam em jogo interesses da Igreja Católica, consubstanciados na presença da ordem capuchinha, assim como o de particulares, interessados em terras e na exploração da mão-de-obra indígena e recursos naturais daquela área.

			Tais questões levaram à organização de iniciativas de conquista já empreendidas mais sistematicamente na segunda metade do século XIX na região da atual reserva Cana Brava (nas proximidades de Barra do Corda, Jenipapo dos Vieiras e Grajaú) e consolidadas no fim dessa centúria, com a constituição da Missão de São José da Providência, ou “Missão de Alto Alegre”.

			Os relatos iniciais presentes na farta documentação produzida pela ordem capuchinha são unânimes em pontuar as dificuldades iniciais para a introdução da missão, mas, simultaneamente, envaidecidos de revelar o sucesso dela em originar além de uma escola e uma Igreja, um conjunto de hábitos que aproximaria os Tenetehara-Guajajara (etnia objeto desse processo) da cristianização e “civilização”.

			No entanto, aquela iniciativa, aparentemente bem-sucedida, ocultava sob o processo de aculturação o sufocamento de características culturais profundamente enraizadas naquela etnia, como a concepção de família (que será tratada mais adiante), a poligamia (não aceita pelo cristianismo), a relação com o espaço (pela limitação e impedimento, por vezes, do uso do mesmo em função da imposição de horários e regras da ordem), dentre outras.

			Alguns casos eram exaltados enquanto exemplos do sucesso da missão, como o do indígena Caiuré Imana ou João Caboré, que – adulto – aceitara a conversão e, a princípio, submetera-se aos parâmetros de vivência impostos pelos capuchos. Ele era uma importante liderança local entre os Tenetehara-Guajajara e exatamente por isso o grande destaque a esse feito da missão. Seu casamento cristão, narra-se pela documentação dos religiosos, reuniu inúmeras presenças importantes da região.

			Entretanto, teria sido o próprio Caboré o artífice do levante indígena que originou na memória local a ideia que aqui se discute, do Conflito de Alto Alegre. A proibição ao seu rompimento da monogamia, inclusive com castigos físicos e prisão a ele aplicados, somada à morte de diversas crianças na missão e à própria dificuldade dos Tenetehara-Guajajara em continuar suportando o processo de imposição cultural foram o estopim para o ataque em 13 de março de 1901 que, de acordo com dados da época, vitimaram mais de duzentas pessoas, dentre eles treze missionários (entre leigos, frades e freiras).

			Conta-se que João Caboré (poligâmico por separar-se da esposa com quem havia contraído matrimônio cristão) fora preso por uma espécie de milícia formada por indígenas Tenetehara-Guajajara a serviço da missão e colocado sob várias sevícias por dias, permanecendo preso e amarrado, inclusive. Teria, após este fato, inclusive, ido a São Luís e feito denúncias junto a autoridades e ao próprio governador da época (João Gualberto Torreão da Costa) sobre os maus tratos sofridos.

			Tais violências, juntamente com os fatos já mencionados, particularmente a epidemia que vitimou as crianças, compeliu Imana a arregimentar e obter apoio de várias lideranças daquela etnia para atacar a missão. Poucos foram os sobreviventes do ataque e as narrativas surgidas a partir do que se sucedeu naquela oportunidade – sempre impregnadas da visão oposta ao indígena – consolidaram uma imagem que envolve horror e culpa; sacrifício, martírio e santidade. A cada um desses elementos coube ser atribuído um conjunto de “atores”. Certamente, aos Tenetehara-Guajajara ficou reservada a seção que não se relaciona aos signos de nobreza. A eles, a pecha da violência e culpabilização, de responsáveis por “massacrar”.

			Para a população não indígena, autoridades oficiais e Igreja da época, o fato apenas ensejava uma reação à altura, de proporção igual ou superior, em violência. A repressão veio através do envio de tropas, das quais a de maior destaque a comandada pelo Capitão Raimundo Ângelo Goiabeira. Atuaram, ainda, grupos formados por indígenas Canela. Estima-se em algumas centenas a quantidade de Tenetehara-Guajajara mortos apenas nos meses que se seguiram imediatamente ao fato do 13 de março. Nos tempos posteriores, a rivalidade e o ódio ainda deram cabo de muitas outras vidas de membros dessa etnia, neste sentido consolidando um cenário de violência e exclusão que se propagou através de pouco mais de um século de história desse conflito.

			A experiência docente do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão (IFMA) – Campus Barra do Corda, trabalhando com a disciplina de História, possibilitou perceber, ainda mais claramente, um conjunto de falas comuns, repetidas, relacionadas às tensões entre indígenas e não indígenas, aparentes em representações sobre os Tenetehara-Guajajara feitas por alunos, colegas de trabalho e os barra-cordenses, de maneira geral, e a necessidade da realização de um estudo mais acurado da influência da memória na formação dessa dinâmica social do relacionamento entre indígenas e não indígenas.

			Ainda que, inclusive pelo que relataram nas entrevistas e por algumas pessoas que ouvi, essas tensões não sejam resultado exclusivamente das repercussões do conflito, também percebi o quão vivo na memória da cidade ainda é esse episódio. Ela se solidifica, como se percebe em outros momentos deste trabalho, na notável diversidade de formas e lugares idealizados para que ela se cristalize no imaginário dos cordinos.

			Desta maneira, procurei responder a algumas inquietações e, aprovado no PPGHEN, tive a oportunidade de utilizar o espaço profissional que tenho – de aprendizagem e pesquisa – como solução dessa inquietude. Necessitando, simultaneamente, trabalhar com discentes questões relativas à História regional/local, à valorização da identidade e querendo estimular a percepção de alteridade em meus alunos, desejava contribuir com a produção de algo que suscitasse outro olhar a respeito do meu objeto de estudo, então, estudar o Conflito de Alto Alegre mostrou-se uma excelente escolha.

			A curiosidade que moveu a realização desta pesquisa caminha no mesmo sentido do desejo de que a população do município, da região e de todos que tenham contato com este fato passem a ter outra possibilidade de visão acerca dele, principalmente, pensando as relações indígena e não indígena de maneira diferente, partindo da reflexão permitida por essa forma diversa de ver tal evento.

			Este é o cerne da repercussão que se pretende para o trabalho, para além da perspectiva acadêmica. Analisar o embate das memórias, o silenciamento da memória indígena e a partir disso discutir sob um novo parâmetro as relações de tensão entre indígenas e não indígenas.

			Certamente, a tarefa é demasiadamente árdua, diria. Se há algo que a História ensina é que algumas estruturas, econômicas, produtivas, materiais, modificam-se mais rapidamente, no entanto, as estruturas mentais são de difícil mobilidade. A quebra de um discurso, a mudança no imaginário são transformações que ocorrem de maneira lenta, gradual. Em uma região onde há um sentimento claro de hostilidade e exclusão, romper estas barreiras é, ao mesmo tempo, necessário e delicado, mas acredito que as armas que possuo me habilitam, pelo menos a tentar.

			Como resultado do contínuo esforço dos movimentos sociais organizados em prol de causas dessa natureza, em 2003, através da Lei 10.639, alterou-se a Lei 9.394/96 (LDB), instituindo-se a obrigatoriedade do ensino da História e cultura africana e afro-brasileira no ensino básico nas escolas públicas e particulares, o que representou um grande avanço na perspectiva do reconhecimento à necessidade de compreensão da sociedade brasileira na sua real pluralidade. Quanto aos indígenas, as mudanças nessa perspectiva tardaram um pouco mais, tendo trato semelhante apenas com a Lei 11.645/2008.

			A temática indígena exige atenção, quanto à real implantação de sua História e cultura nas escolas. A escassez de materiais acerca disso1, sobretudo os voltados à utilização no ensino básico, a necessidade de obras que também levem em conta o olhar dos povos originários na sua composição e o binômio idealização –preconceito/exclusão sobre eles acaba aparecendo como entraves à concretização dessa experiência.

			O desconhecimento sobre as temáticas indígenas e sua diversidade na História parece fazer surgirem duas vertentes de visibilidade a eles. Uma delas é a da idealização do indígena, seja como alegoria ou exótico, “vítima” do processo de conquista ou o “selvagem” (ainda hoje), sobretudo em locais onde não há um contato direto com esses povos. A outra, mais comum em regiões nas quais a interface indígena–não indígena ocorre com frequência (como em Barra do Corda), pauta-se pelo preconceito, hostilidade e exclusão dessas populações, resultado da intolerância da população não índia, que os considera pedintes, preguiçosos, sem higiene, entre outras qualidades desabonadoras.

			Mais do que o cumprimento de uma lei, na região em que se desenvolve a pesquisa que ora realizo, ela ganha uma dimensão importante pela proposição de atividades que primem, pelo menos, por iniciar uma reflexão acerca da necessidade dessa convivência de uma maneira diferente do que se tem até então. Funari (2011, p. 29) afirma que:

			Os indígenas podem ser estudados de diversas maneiras. Existem muitas comunidades indígenas que podem ser conhecidas. Isso quando nós mesmos não fazemos parte de uma delas e não nos damos conta! Como vimos, essa questão depende de como definimos um grupo humano como indígena. Em qualquer caso, entretanto, para estudarmos um determinado grupo humano, é necessário mantermos um distanciamento, um olhar crítico que permita que o grupo seja observado como particular, ou melhor, com características, modos de pensar e viver que lhes são peculiares.

			É este tipo de (importante) trabalho que defendo que se faça em relação às comunidades indígenas. Em Barra do Corda, por exemplo, há ainda uma especificidade interessante: a de que a observação de algumas das características desses grupos pode ser percebida2, inclusive no espaço urbano, pela presença e convivência constantes, tanto com indígenas do povo Tenetehara-Guajajara quanto do Canela.

			Consideradas, então, as questões colocadas, esta pesquisa se oferece ao leitor, seja qual for seu grau de “intimidade” com a ciência de Clio, como um subsídio para uma nova proposta de discussão sobre o Conflito de Alto Alegre, através, principalmente, da utilização da categoria da memória (e seus “lugares”) e da metodologia de pesquisa de História Oral, sem qualquer pretensão ou ilusão da verdade absoluta e entendendo ser uma obra para ser lida, discutida, contraposta e submetida às análises de todos os que dela tomarem conhecimento. Foi feita para professores, estudiosos, alunos, leigos e curiosos, para uso na Academia e fora dela, na esperança que possa servir ao que se propôs.

			O trabalho está dividido em três seções, encontradas nos capítulos intitulados, respectivamente, O Conflito do Alto Alegre: O Palco e seus Atores; As Interpretações do Conflito de Alto Alegre e os Lugares de Memória; A Memória Local e o Silêncio Ensurdecedor das Memórias Indígenas.

			Em O Conflito do Alto Alegre: O Palco e seus Atores, trabalho com algumas discussões úteis à compreensão do objeto de estudo. Primeiramente, a caracterização do local e sua natureza, muito explicativas quanto ao processo de ocupação do espaço por indígenas e, mais tarde, não indígenas. Além da problematização dessa questão, conta-se com ilustrações para melhor visualização tanto das condições atuais da paisagem local (pelas quais se pode fazer alguma ideia do que se encontrava na região de Barra do Corda em um passado mais remoto) e mapas que embasam os entendimentos que são sustentados.

			Ainda nesse tomo do trabalho, é realizada, como alicerce à compreensão do processo de ocupação, breve discussão sobre o sertão, como categoria, e seus significados. Justifico tal procedimento pelas características do sertão barra-cordense e a relação que foi sendo constituída, tanto por indígenas quanto por não indígenas, em relação à esse elemento, que é, simultaneamente, espaço, paisagem e ideia. Alguns autores – apenas à guisa de exemplo – foram fundamentais para auxiliar-me nessa compreensão, desde Coelho Neto (1985), passando por Carlota de Carvalho (2011), Socorro Cabral (2008), chegando a trabalhos mais recentes, como o de Pachêco Filho (2011).

			Ainda nesse capítulo, discuto o processo de ocupação da região a partir da noção de que a presença dos povos indígenas, diferentemente do que entendia o poder oficial, significa essa ocupação. Como atores principais do processo sobre o qual foram construídas as memorias estudadas, era importante dar conta dos deslocamentos territoriais que culminaram com sua chegada ao local que ainda hoje habitam, como forma de entendimento de que sua posição no conjunto dos fatos ocorridos também decorre da necessidade da defesa da sua terra.

			As Interpretações do Conflito de Alto Alegre e os Lugares de Memória se inicia com uma nota acerca das teorias e metodologia sobre a qual está construída a análise que se encontra nesta produção. A princípio, são realizadas discussões com foco na categoria memória, a partir de alguns autores elencados como essenciais ao debate e, mais particularmente, na linha em que escrevo, tais como Hallbwachs (1968), Nora (1993), Pollak (1989, 1992), Le Goff (2012) e Amado (1995). As contribuições de cada uma dessas referências foram importantes no sentido de balizar o entendimento da relação entre os discursos /elementos de memória /imaginário barra-cordense e a maneira de sua inserção na composição da memória local.

			É, também, demonstrada toda a larga composição realizada pela Igreja Católica, através da Ordem dos Capuchinhos, principalmente, de um grande repertório de obras, cerimoniais, prédios, além de demais simbologias, no sentido de tornar eficiente a propagação do entendimento do Conflito de Alto Alegre a partir de sua visão e da inculcação disto na população da região.

			Ainda no capítulo, foi realizada uma extensa revisão das obras mais importantes já publicadas acerca do Conflito de Alto Alegre. Pesquisadores como Zannoni (1998, 1999), Gomes (2002), Coelho (2002), além do escritor local Galeno Edgar Brandes (1994) foram utilizados como referência para a releitura do evento que ora lhes ofereço. Todos foram essenciais, seja no sentido de construir novas vertentes de entendimento ou de oferecer uma via explicativa à qual se desejasse realizar um contraponto. Também muito contribuiu a obra de Santos & Faria (1991), sobretudo a parte escrita pela historiadora, que, inclusive, utilizando entrevistas, forneceu tanto um ponto de partida conceitual a este trabalho quanto, de certa maneira, foi um ponto de apoio para que se lançasse mão do uso da História Oral.

			Em uma pesquisa que se propõe a investigar embates de memórias, evidentemente, não seria possível produzir um texto que não contemplasse este tipo de discussão, sobretudo a constituição dessas memórias e seus “lugares”, como bem nos aponta Nora (1993). Também os veículos que vão se tornando meio de popularização do conhecimento sobre o fato são merecedores de menção. Deste modo, o documentário dirigido e produzido pelo cineasta Murilo Santos, intitulado “O Massacre de Alto Alegre” (2005), foi analisado como uma outra tipologia de texto, com características mais acessíveis e sendo mais conhecido. Oportunamente, também foi realizada uma entrevista com o autor do documentário, discutida neste capítulo.

			Em A Memória Local e o Silêncio Ensurdecedor das Memórias Indígenas, passa-se a trabalhar diretamente com a memória dos indígenas Tenetehara-Guajajara e Canela. Após subsídios nas leituras de Thompson (2002), Certeau (2007), Cardoso & Brignoli (2002) e Meihy (1996), partiu-se para o campo. Em aldeias (de onde não pude usar as entrevistas realizadas por razões que serão explicitadas à frente) e, principalmente, nos espaços urbanos, em Barra do Corda, Jenipapo dos Vieiras e Fernando Falcão.

			Parti, então, para as entrevistas, realizadas através de questionários fechados – como forma de levantar um perfil quantitativo de algumas informações que precisávamos – e de interlocuções abertas, nas quais, após o lançamento de alguns questionamentos, deixava-se o entrevistado(a) falar do seu conhecimento acerca da temática que estava sendo pesquisada. Depois, foram realizadas as análises dessa oralidade, com a transcrição e citação de algumas falas, parcialmente, com as devidas autorizações e identificação dos entrevistados.

			Este ponto é fundamental porque representa a oportunidade de dar vazão ao modo dos indígenas de entender o fato e colocar suas memórias. A inovação principal, neste ponto, é ter ouvido e pontuado algumas questões acerca das falas Canela. Foi, realmente, muito trabalhosa esta parte da pesquisa, mas, proporcionalmente, prazerosa, pela interlocução com os indígenas, pelas informações novas contidas nos depoimentos e sobretudo em função da oportunidade do avanço em relação à construção deste objeto.

			No tópico 5, apresento minhas considerações finais, resultado das leituras, pesquisa de campo, análise do material coletado, apontando as possíveis contribuições deste trabalho para a posteridade.

			

			
				
					1	Ainda que produções nessa área tenham crescido após a década de 1990, de acordo com Silva e Da Silva (2010).

				

				
					2	Fala-se de algumas porque o exercício de hábitos naturais/culturais desses povos, na grande maioria das vezes, é reservado ao espaço de suas aldeias, o que não impede que a pesquisa ou estudo sobre eles se realize no espaço urbano. Funari (2011), por exemplo, pontua que os contatos e a interação cultural entre as comunidades indígenas e outras promovem um processo de mesclagem de conceitos e abstrações que resultam na possibilidade de percepções diversas em relação a esses povos.

				

			

		

	
		
			2. O CONFLITO DO ALTO ALEGRE: o palco e o que se produziu acerca do fato

			2.1 Barra do Corda: uma visão da região através de seus mapas e o sertão com seus significados

			Propor um estudo sobre o Massacre de Alto Alegre3, qualquer que seja a abordagem adotada, é, indubitavelmente, ter a chance de conhecer um importante município da espacialidade que, segundo as classificações geográficas de Feitosa (2006), pertence à mesorregião do “Centro Maranhense”, mais particularmente na microrregião do Alto Mearim e Grajaú4.

			Quadros (2008, p. 27-28) relata a importância de que se discuta o fato histórico, entre outras questões, a partir da espacialidade em que se localiza. Assim, tendo como referência a obra de Capistrano de Abreu Antecedentes Indígenas, o autor afirma:

			Mas, curiosamente, passamos por quase dez páginas do livro sem que os indígenas apareçam. De que tratou Capistrano de Abreu nesse início? De geografia. Antes de narrar a História brasileira, o historiador cearense descreve o espaço em que ela se desenvolverá; fornece o cenário onde atuarão os personagens históricos. Este é descrito por suas serras e planícies, as grandes bacias hidrográficas, um regime pluvial relativamente intenso, a flora extremamente rica e variada. Os limites do território brasileiro já surgem dados, prontos. É nesse tabuleiro que as peças se moverão.

			É por concordar com a relevada importância apontada por Quadros (2008) que abrirei a discussão aqui proposta com a devida caracterização da espacialidade das regiões pelas quais se construiu o processo que resultou no conflito entre indígenas da etnia Tenetehara-Guajajara e missionários do Aldeamento de São Joé da Providência, o Alto Alegre, em13 de março de 1901.

			Inicialmente, o mapa da figura 1 traz uma divisão do espaço maranhense, realizada já na contemporaneidade. Nesta avaliação preliminar da espacialidade, transitarei, em dados momentos, por praticamente todos os locais demonstrados, do litoral ao sul, da banda oriental à ocidental do Maranhão.

			Figura 1 – Mapa com as microrregiões do Maranhão

			[image: ]

			Fonte: http://www.oeb.org.br/Publicacoes/Publicacoes.asp?idPublicacao=63. Acesso em 22/04/2015.

			Contudo, contextualizando o fato a partir desta questão espacial, estarei mais atento, especificamente, nas regiões aqui denominadas como “Leste Maranhense”, pela necessidade de tratar da trajetória do povoamento não indígena da região, “Oeste Maranhense”, de onde vieram majoritariamente esses nativos, e o já mencionado “Centro Maranhense”, palco dos principais protagonistas do conflito denominado “Conflito de Alto Alegre”5.

			Assim, a partir da divisão mostrada à frente, é devido salientar que existem características do espaço do Centro Maranhense muito significativos para análise, considerando-se o fato estudado. A localização geográfica, os caracteres naturais da região, as questões estratégicas (para o Estado, para a Igreja Católica e também para a iniciativa privada) relacionadas ao posicionamento da região em relação ao projeto de colonização (e “civilização6”), ou seja, elementos que dialogam com meu objeto de pesquisa, podem ser melhor dimensionadas a partir dessa visualização.

			Também é possível divisar, ainda tratando do mapa que serve como referência, da localização mais exata da região do Alto Mearim e Grajaú, na qual está situada a cidade de Barra do Corda e as cidades (mencionadas anteriormente) do seu entorno que recebem alguma influência em sua formação cultural referente à ideia do Conflito de Alto Alegre.

			As regiões as quais faço referência, na figura 1, formaram, no aspecto territorial e simbólico, o vasto espaço (que aparece ricamente na documentação do período colonial) conhecido como Sertão Maranhense. Ao pesquisar a base documental que se refere, sobretudo, à História indígena7 no Maranhão, é possível perceber a grande frequência com que surge esse termo. Ele é parte daquilo que, ampliando-se o olhar, na colonização de todo restante do território brasileiro também já era chamado assim.

			É por ser uma denominação que se atribui a esse espaço, assim como, por estar muito presente no imaginário do povo cordino (haja vista o fato estudado se desenrolar em Barra do Corda), que darei prosseguimento a minha explanação trabalhando com essa categorização – Sertão.

			Desta maneira, é interessante notar que existe uma permanência – de grande vigor – dessa categoria no ideário popular e no dia a dia da cidade de Barra do Corda. Na literatura local, as referências constantes nas conversas do homem comum e outras marcas, no cotidiano do município, permitem tal afirmação. O cidadão cordino comum, por exemplo, refere-se à zona rural do município como “Sertão”.

			De maneira frequente, por exemplo, os munícipes e/ou empresários que se fixaram nessa cidade – considerada, de acordo com Feitosa (2006), “pólo regional” – costumam lembrar esse caráter sertanejo8 nomeando propriedades (como fazendas, sítios, chácaras e afins) e seus negócios, mesmo no espaço urbano. Outra interessante marca é a existência de títulos (auto) atribuídos à Barra do Corda, como “Princesa do Sertão”9. Na canção que lhe é considerada símbolo, a “Canção Cordina”, comumente utilizada em cerimônias oficiais no município, assim se caracteriza a cidade10:

			Ó minha terra berço tão querida/ Que te embalas feliz adormecida/ Ao doce marulhar/ Das tuas águas puras, cristalinas,/ Cantando nas encostas das colinas,/ Em noites de luar./ Barra do Corda, amor de minha vida,/ És tudo para mim terra querida,/ Teu róseo coração./ Tens em teu seio um mundo de poesia,/ Tens o aroma das selvas tens magia,/ Princesa do sertão./ És a gleba de mágicas bonanças/ Ao remirar um céu só de esperanças,/ As fases do porvir na harmonia,/ Dos ecos lá distantes/ Do presente num vaso transbordante/ De glórias a espargir./ Ninho risonho pelo sol beijado,/ De vírides montanhas contornado,/ Relembras com carinho/ Longe do mar, perdido nos sertões,/ Os descantes das dúlcidas canções,/ De Maranhão Sobrinho.

			A segunda justificativa para este preâmbulo sobre o Sertão é a existência de um debate, muito atual, sobre esta categoria conceitual, que se mostra bastante multifacetada11. Os elementos que permeiam o entendimento dos significados também são importantes para a compreensão do Conflito de Alto Alegre. Os indígenas, a paisagem12, a ocupação territorial – tanto do indígena quanto do não indígena –, a “expansão da fronteira”, são fortes exemplos de objetos presentes na intersecção entre Sertão e Conflito de Alto Alegre.

			Afinal, o que seria, neste caso, o Sertão? Albuquerque Jr. (2009, p. 198) lança alguns questionamentos interessantes acerca da temática:

			[...] Em todo o livro as perguntas: O que é o sertão? Onde ele se localiza? Como circunscrevê-lo física e sociologicamente? Como dizê-lo, como contá-lo, como descrevê-lo, como significá-lo, como nomeá-lo, como entendê-lo? Como definir o ser do sertão? Defini-lo não seria definir o ser do Brasil? Ou não? Ver o sertão era ver o Brasil do presente ou do passado? Ou ver o futuro? O grande sertão, uma incógnita, como seus habitantes: os sertanejos. Espaço sem janelas e sem porta de entrada e de saída, o vago, o vazio, boi e boi, boi, boi e campo, espaço difícil de encher, como fazer sentido? Pergunta pelo ser da região, da nação, que se desdobra numa reflexão sobre a própria condição humana, sobre o ser humano. [...] Sertão, lugar onde a racionalidade maniqueísta e binária da civilização ocidental parece soçobrar. Quem carece que o bom seja bom e o ruim ruim, que de um lado esteja o preto e do outro o branco, que o feio fique apartado do bonito e a alegria longe da tristeza, que pare o são longe do doente, o vivo longe do morto, o frio longe do quente, o rico longe do pobre, não vá ao sertão. Os pastos aí não são bem demarcados; é um mundo muito misturado. O sertão é barroco; não é clássico ou neoclássico. É onde o pensamento se forma mais forte que o poder do lugar; o sertão dá asas à imaginação; é ficção, fantasiação; é poesia, mais do que ciência; é literatura mais do que História. Mas haverá diferença? Sertão, onde se inventam maravilhas glorionhas, que depois acabam sendo cridas e temidas. Onde comparece porca com ninhada de pintos e galinha puxando barrigada de leitões. Tudo errado, remendante, sem completação. O sertão é violência à racionalidade, foge a todas as explicações, não se deixa governar nem pela razão; é um espaço para os de meia-razão. O sertão se sente, é dentro da gente. Mais do que um espaço demarcado, mais do que um mapa, é uma emoção, uma memória, uma cartografia sentimental. É barulho de coisas se rompendo e caindo, e estralando surdo, desamparadas, sem identidade, trapos de ser, tudo incerto, tudo certo.

			De forma instigante, até poética em diversos pontos, o autor mencionado provoca o seu leitor a refletir o que seria o Sertão e quais os significados que ele assume. Levando a termo as várias possibilidades de enquadramento desta categoria, no que concerne à História do Brasil seria possível concluir, como se percebe facilmente na escrita de Albuquerque Jr. (2009), o quão múltipla ela pode ser.

			A questão muito oportuna levantada no texto de Albuquerque Jr. (2009) remete não apenas – logicamente – à semântica do termo, mas às diferentes maneiras, a partir de conceitos, contextos, ideias socialmente construídas, atores sociais e paisagens distintos entre si de maneira abissal. Há grande diversidade nas suas narrações pelo olhar dos bandeirantes; dos viajantes europeus, como Spix e Martius ou de escritores, exemplificados em Euclides da Cunha e João Guimarães Rosa13. Este debate toma uma maior dimensão de importância neste estudo por ser possível relacioná-lo ao Sertão maranhense, que tratarei a posteriori.

			Compreendendo essa discrepância, diversos historiadores já se ocuparam da tarefa de tornar o Sertão algo inteligível, muito embora, em consequência dessa variada gama de vertentes, como foi perceptível pelas leituras realizadas ao longo da realização de uma revisão literária/biográfica sobre a temática, essa inteligibilidade também aponte para várias possibilidades de resposta.

			Cristóvão (1993), ao tratar da questão do Sertão, não apenas tangencia a questão literária, mas adentra seu âmago. Em construções como paraíso, inferno e purgatório, utiliza simbologias com recurso à intertextualidade do livro A Divina Comédia, de Dante Alighieri. Não obstante, a demonstração de como essas imagens são construídas na Literatura, Cristóvão (1993) percebe, de maneira astuta, que essas representações discursivas são elaboradas em momentos diferentes, tanto que chega a citar três fases em que literatos brasileiros apresentam o Sertão de maneiras diferentes. Ele, assim, classifica o que se produziu, na literatura, acerca desta temática. Cristóvão (1993, p. 44) afirma que:

			Há, pois, múltiplas e complementares leituras do sertão iniciadas praticamente no Romantismo, e que não cessaram até os dias de hoje. Os primeiros a fazê-las foram os poetas, desde a segunda metade do século XIX: Álvares de Azevedo, Casimiro de Abreu, Junqueira Freire, Castro Alves, em especial. Celebram a natureza florida e os amores que eram seu prolongamento natural. Mas vão ser, sobretudo, os romancistas quem mais se ocuparão do sertão. Nesta primeira fase da sua revelação, duas datas – 1869 e 1875 – avultam como fundamentais. [...] Em 1869, Bernardo Guimarães publicou O Ermitão de Muquém, opondo à descrição da floresta e praias dos indígenas a descrição dos largos campos sertanejos e do homem que os habita, descrições estas que a outra obra, O Indígena Afonso (1873) confirmaria. Em 1875 publicou Alencar O Sertanejo, a obra-prima e de síntese do sertão romântico e tranquilo, onde a paz e a felicidade se dão as mãos para que tanto o senhor como o servo se sintam felizes. [...] Logo no ano seguinte, Taunay quebraria esse encanto paradisíaco numa obra perturbada perturbadora – Inocência (1876) – operando a mudança para uma segunda fase em que a tensão dramática substituiria a quietude contemplativa [...] Assim se passou de um entendimento predominantemente romântico dos sertões para uma visão mais situada, de teor realista, que havia de ser aprofundada pro Franklin Távora em 1876, em O Cabeleira e por Manuel de Oliveira Paiva, ao divulgar o seu Dona Guidinha do Poço [...] A publicação de Os Sertões, em 1902, de Euclides da Cunha, levaria ao ponto mais alto a fase da problematização realista-naturalista, com todas as qualidades e defeitos da própria escola. Problematização esta que se prolongará com especial felicidade nos romances de Graciliano Ramos e Jorge Amado [...] Uma terceira fase, caracterizada pela ultrapassagem da problematização social e pela proposta de uma visão diferente da realidade de teor mítico, é inaugurada por Guimarães Rosa no Pós-Modernismo, em 1946, com Sagarana, e solidamente estruturada principalmente em Grande Sertão: Veredas, de 1956. Veredas estas que foram muito bem frequentadas também por Ariano Suassuna que, em 1971, nos deu em A Pedra do Reino o que José Lins do Rego já nos fizera adivinhar em 1938 e 1953 em Pedra Bonita e Cangaceiros: que o sertão é também um reino encantado.

			Seria, então, paraíso, inferno ou purgatório? Cristóvão (1993) ainda adverte que a multiplicidade de representações possíveis no que se refere ao Sertão não obsta que ele seja apenas um, mas que haja a possibilidade das “transfigurações” que transformam esses estados. Percebo, contudo, a permanência da multiplicidade de visões, ainda presente em outros autores.

			Outra obra lança ricas perspectivas de categorização do Sertão: Amado (1995, p. 145) também discute a questão da riqueza de significados que o termo carrega consigo. Interessante aspecto, a princípio, é tratar da permanência da ideia, que, ao entendimento da autora, é anterior à própria “invenção” do Brasil em regiões distintas, territorialmente e culturalmente:

			Conhecido desde antes da chegada dos portugueses, cinco séculos depois “sertão” permanece vivo no pensamento e no cotidiano do Brasil, materializando-se de norte a sul do país como sua mais relevante categoria espacial: entre os nordestinos, é tão crucial, tão prenhe de significados, que, sem ele, a própria noção de “Nordeste” se esvazia, carente de um de seus referenciais essenciais. Que seria de Minas Gerais, Goiás ou Mato Grosso sem seus sertões, como pensá-los? Em Santa Catarina, ainda hoje se emprega a expressão “sertão” para referir-se ao extremo oeste do Estado. Em partes do Paraná, a mesma expressão identifica uma área do interior de outro estado, São Paulo, próxima a Sorocaba (provavelmente, uma reminiscência dos antigos caminhos das tropas). No Amazonas, “sertão de dentro” refere-se à fronteira do estado com a Venezuela, enquanto, no interior do Rio Grande do Sul “sertão de fora” também nomeia área de fronteira, porém situada... no Uruguai!

			Percebo que sua análise não se pauta apenas por uma revisão literária, como o fizeram Cristóvão (1993) e Oliveira (1998), mas se serve, além da Literatura, de trabalhos de historiadores e informações referentes ao próprio processo de colonização do Brasil como facilitadores de sua escrita. Assim, em Amado (1995) é possível observar, de forma bastante didática, a multiplicidade de que se trata aqui, pois a autora encarrega-se de argumentar que Sertão pode ser uma categoria espacial; uma categoria do pensamento social; uma categoria cultural ou uma categoria construída durante a colonização.

			Destas categorias, opto por trabalhar com aquela que melhor sintetiza as demais e dialoga mais frontalmente com o meu objeto de trabalho. Neste trajeto, considero o Sertão como uma categoria construída durante a colonização. Esta categoria é a que mais firmemente se relaciona com as questões iniciais relacionadas ao Conflito de Alto Alegre. Esclarecedoras, tendo como guia este contexto, são as palavras de Amado (1995, p. 148-149), ao afirmar que:

			Assim, no Brasil colonial, “sertão” tanto designou quaisquer espaços amplos, longínquos, desconhecidos, desabitados ou pouco habitados -... seja porque desses imensos sertões quase nada ainda apuraram... “ (Sousa, 1974:138) -, como adquiriu uma significação nova, específica, estritamente vinculada ao ponto de observação, à localização onde se encontrava o enunciante, ao emitir o conceito. Disso decorreram consequências importantes. Primeiro: como os portugueses, na expressão de Salvador (1975:35), se mantiveram muito tempo “arranhando a costa, como caranguejos”, aí concentrando as atividades econômicas significativas, constituindo os núcleos urbanos importantes e instalando as instituições e autoridades responsáveis pela colonização, este foi o ponto de observação privilegiado, ao longo dos três primeiros séculos, para a construção da categoria “sertão”. Desde o litoral, “sertão” foi constituído. Por isso, desde os primeiros anos da Colônia, acentuando-se com o passar do tempo, “litoral” e “sertão” representaram categorias ao mesmo tempo opostas e complementares. Opostas, porque uma expressava o reverso da Outra: litoral (ou “costa”, palavra mais usada no século XVI) referia-se não somente à existência física da faixa de terra junto ao mar, mas também a um espaço conhecido, delimitado, colonizado ou em processo de colonização, habitado por outros povos (indígenas, negros), mas dominado pelos brancos, um espaço da cristandade, da cultura e da civilização (Freyre, 1977; 1984). “Sertão”, já se viu, designava não apenas os espaços interiores da Colônia, mas também aqueles espaços desconhecidos, inaccessíveis, isolados, perigosos, dominados pela natureza bruta, e habitados por bárbaros, hereges, infiéis, onde não haviam chegado as benesses da religião, da civilização e da cultura.

			Ao se examinar com atenção a citação de Amado (1995) e compará-la com a anterior, percebo que, embora a noção de sertão tenha precedido à fase colonial, a solidificação da ideia e a permanência à qual me refiro foi progressivamente construída em concomitância com a colonização.

			A concepção de estabelecer como sinônimos locais distantes, a de “barbárie”, considerar a existência de espaços semi ou não povoados14 potencialmente conquistáveis, tudo isto contribui para fundamentar, no decorrer da conquista lusa, o sertão e cristalizá-lo nas mentes dos envolvidos no processo. Isto foi muito útil naquele contexto.

			Ideias que no período colonial já serviam como pressuposto para o empreendimento de expansão das fronteiras da colonização, como a de um Sertão longínquo, indômito, desconhecido, “à espera” de autoridades e instituições como o Estado ou a Igreja, habitado por seres humanos ainda “primitivos” – como os indígenas – continuavam a servir a semelhante propósito no fim do século XIX e início do XX, já com o advento da República no Brasil.

			Foram essas noções as responsáveis por direcionar políticas estatais que embasaram boa parte das ações desenvolvidas por bandeirantes – “sertanistas” – no Brasil Colonial (embora ainda muitas vezes não diretamente apoiadas financeira e militarmente pelo Estado) e em fases posteriores. O conflito sobre o qual proponho o debate tem muito de sua ocorrência relacionada ao modelo de tratamento da população nativa.

			É preciso, contudo, lembrar que, considerando-se o Sertão Maranhense, especialmente a região onde ocorreu o acontecimento estudado, algumas noções não lhe cabem. Nele, ainda que fosse representado como lugar longínquo, indômito, carente da “civilização”15, havia condições extremamente diferenciadas de um “inferno”16. De acordo com Pachêco Filho (2011, p. 26):

			Já o sertão por nós enfocado ao longo deste trabalho é o oposto do sertão euclidiano. Abordaremos uma região muito provavelmente só designada pelo termo sertão por ser uma terra inculta, ignota e longe do litoral e, portanto, para alguns, longe da “civilização”. O sertão ao qual nos referimos é um rico manancial. Contribui decisivamente com as bacias hidrográficas dos rios Parnaíba e Tocantins, Itapecuru, Mearim e Grajaú e de suas terras nascem os principais rios do Maranhão.

			No ocaso do Período Monárquico, o “Sertão” maranhense ainda encontrava-se, de certa maneira, à margem do projeto de civilização concebido pelo Estado Brasileiro. São ricos, como se observará, os relatos realizados acerca das características naturais desse “Sertão” e sua gente. No Maranhão, provavelmente como em outros locais do território brasileiro, o “gentio”, como denominado genericamente pelo colonizador, foi sendo “empurrado” cada vez mais em direção ao interior – o Sertão – e, embora já numericamente bastante diminuto, continuava a se constituir como um entrave à plena execução daquilo que desde o início se projetara e que se ocultou sob as capas de evangelização/civilização: o plano de tornar viáveis, do ponto de vista da exploração econômica, as terras do interior.

			Os idealizadores da República no Brasil tinham um “novo” projeto de desenvolvimento do Estado, baseado em um parâmetro Positivista17 precisava encontrar uma forma de levar os caminhos do desenvolvimento a todas as paragens. As diversas formas pelas quais o Estado Brasileiro buscou a conquista dos mais diversos territórios e o alargamento das suas fronteiras, com (múltipla) atuação e estratégias, sempre – ou quase sempre – trouxeram como repercussões situações muito delicadas no que concerne ao relacionamento com aqueles que já habitavam o espaço que então lhes servia de território, os indígenas.

			Assim, também, a presença de outras instituições que sistematicamente deram suporte a essa atuação pode ser considerada. Desde a fase colonial, Estado (representado fortemente na atuação de militares), Igreja e interesses privados conjugaram-se para viabilizar os empreendimentos de expansão rumo ao interior do território. Velho (2009) fornece uma interessante visão desse processo. Versa, em sua obra, acerca do processo de ocupação da região transamazônica por não indígenas, predominantemente, centrado em regiões dos atuais estados do Maranhão, Tocantins e Pará. Nesse trajeto, embora explane sobre diversas formas de conquista, aborda a participação desses elementos e suas formas de atuação, direcionadas à finalidade aqui mencionada, o que, aponto, não ocorreu apenas nesses locais.

			Em obra onde analisa o que denomina como “movimento das fronteiras do atual estado do Rio de Janeiro com ênfase na ocupação [por não indígenas] de terras a sudoeste”, ainda versando sobre o final do século XVIII, Machado (2012, p. 26-27), assim, trata de questão similar:

			A viabilidade e a necessidade de construção de um aldeamento indígena refletem não apenas a presença indígena, como também a presença e os interesses de outros grupos em ocupar aquelas terras. Assim, esta é uma História que [...] envolveu grupos indígenas, agentes do governo, representantes da Igreja católica, colonizadores que viviam naquelas terras e sesmeiros que buscavam direitos e concessões de terras – uma relação pautada em um interesse comum e, portanto, conflitante: as terras.

			Não resta dúvida que o período de cerca de uma centúria, que separa o corte temporal (1790-1824) realizado por Machado (2012) em seu estudo e o início do século XX, ano de 1901, quando irrompe o Conflito de Alto Alegre, é uma passagem considerável de tempo. Assim, é interessante notar que, mesmo passados quase cem anos, perdure a situação de constantes tentativas de presença forasteira (na visão indígena), da atuação de instituições coligadas no sentido de consolidação de projetos que convém apenas aos seus próprios propósitos e, sobretudo, que se mantenha um elo que é mais do que comum a essas relações, qual seja a terra em disputa.

			A terra é um elemento que assume um significado para além do material (possuindo imensurável valor social e simbólico). O território – que foi o palco do conflito, de sua gênese (muito anterior ao “13 de março de 1901”18) – e sua continuidade são merecedores de menção. Tanto importa, também, para a compreensão do Conflito do Alto Alegre a dinâmica do processo de conquista do “Sertão Maranhense”.

			Começo por lembrar que a conquista do território maranhense por não indígenas – obra da colonização –, assim como, praticamente, do restante do Brasil não se fez de maneira uniforme. É necessário, portanto, pontuar que a “fronteira” da ocupação daquele espaço, ou seja, seu itinerário de povoamento (por outros que não os indígenas), seguiu uma dinâmica na qual, primeiramente, já nos idos do século XVII (inclusive respondendo às tentativas de efetivação de povoamento de outras nações, como a França) a porção litorânea e uma parte do norte do atual estado do Maranhão recebeu atenção da coroa lusa. Segundo Cabral (2008, p. 62-63),

			A organização da máquina administrativa, indispensável à fixação do domínio luso foi iniciada nos primeiros anos da conquista. Logo após a expulsão dos franceses, foi nomeado o primeiro Capitão-Mor da Capitania: Jerônimo de Albuquerque Maranhão, herói da Batalha de Guaxenduba, subordinado ao Governo-Geral do Brasil. Em função da natureza político-militar da empresa, foram-lhe atribuídos amplos poderes, podendo decretar guerra aos gentios, prover cargos na administração, organizar as forças armadas e conceder sesmarias. [...] Com o fim de criar condições de permanência na área, Jerônimo de Albuquerque reestruturou a cidade de São Luís, conforme projeto do Engenheiro-Mor do Estado do Brasil, Francisco Frias de Mesquita, abrindo ruas, edificando residências, reformando e construindo fortalezas. Auxiliou os carmelitas que o haviam acompanhado a construírem seu convento e igreja. Cuidou também da organização das primeiras entradas para o interior e ainda dominou os Tupinambás que haviam se levantado na Capitania de Cumã (Guimarães). Um outro serviço imediatamente cogitado foi a organização das forças armadas que se compunham, em 1616, de 513 soldados. [...] Foi instituída, ainda nessa época, para auxiliar o Capitão-Mor, a Ouvidoria, órgão encarregado dos serviços de Justiça. Criou-se também a Câmara de São Luís, possibilitando uma administração civil à cidade. Em 1619, a Câmara já se encontrava em pleno funcionamento, exercendo papel relevante na vida administrativa do Maranhão.
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